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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares
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CRIMES RÁPIDOS, CICATRIZES PERMANENTES: OS IMPACTOS DOS
CRIMES CIBERNÉTICOS RELACIONADOS A VIOLÊNCIA DE GÊNERO

NA ATUALIDADE

Flávia Quesada Aragão Rodrigues

Resumo
INTRODUÇÃO:

O presente estudo tem como principais temáticas o ambiente digital como meio de
intensificação e propagação de crimes, a relação intrínseca entre a violência de gênero e os
crimes cibernéticos, como pornografia de vingança, sextorsão e cyberstalking, e as respostas
penais elaboradas para combater essas modalidades de crimes virtuais.

Nesse contexto, o avanço tecnológico atual, marcado pelo compartilhamento veloz e fluxo
contínuo de informações, trouxe benefícios, como o encurtamento das distâncias e novas
formas de comunicação, tornando a sociedade contemporânea uma verdadeira aldeia global.
Entretanto, o ambiente digital também tornou-se um terreno fértil para o desenvolvimento de
novas modalidades criminosas, visto que possui características, como o anonimato de seus
usuários, a impunidade dos autores e a rápida difusão e compartilhamento de conteúdo
criminoso, ideais para a promoção dessas infrações, que constituem uma grande ameaça para
a atualidade e causam consequências, muitas vezes, irreparáveis às vítimas.

Além disso, os índices de violência de gênero na sociedade atual são alarmantes, e, com o
surgimento de dispositivos legais, como a Lei Maria da Penha, essa agressão contra a mulher
passou a ser criminalizada, tornando mais expostos casos que antes permaneciam velados.
Sob esse viés, embora existam maiores proteções à integridade feminina, ainda persiste uma
grande influência do patriarcalismo na sociedade atual, muitas vezes marcada pela
inferiorização e imposição do homem sobre a mulher. Nesse cenário, surgem novas formas de
reforçar e perpetuar a violência de gênero, praticadas por meio dos crimes digitais, como o
cyberstalking, a pornografia de vingança e a sextorsão, a maioria dos quais cometidos contra
mulheres, objetivando a manutenção do domínio masculino sobre a vítima.

Por fim, merecem destaque os avanços recentes do Direito Penal, como a tipificação do crime
de perseguição (art. 147-A do Código Penal), que abrange a conduta de cyberstalking e prevê,
em seu §1º, inciso II, o aumento de pena quando o delito é cometido contra a mulher por
razões da condição de sexo feminino. Soma-se a isso a criminalização da chamada
pornografia de vingança (art. 218-C, §1º) e da sextorsão, enquadrada como modalidade de
extorsão (art. 158). Nesse sentido, embora existam respostas legais para esses delitos, ainda
existem desafios, como a fácil e rápida disseminação do conteúdo ilícito, a dificuldade de
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identificação dos autores dos crimes e a fragilidade das denúncias, muitas vezes motivada
pelo medo, vergonha ou descrença na eficácia do sistema de justiça por parte das vítimas.
Portanto, é essencial compreender e analisar os impactos dos crimes virtuais na atualidade,
entendendo a conexão desses atos criminosos com a violência de gênero e as suas
consequências no âmbito penal.

PROBLEMA DE PESQUISA: De que forma os meios digitais podem atuar como
instrumentos de potencialização e perpetuação de crimes relacionados à violência de gênero
no ciberespaço?

OBJETIVO: O presente artigo tem como objetivo analisar os crimes cibernéticos relacionados
à violência de gênero, bem como examinar as respostas do Direito Penal diante da emergência
dessas novas formas de agressão virtual contra a mulher.

MÉTODO: A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica exploratória, a partir da leitura de
artigos, livros e legislações. Além disso, o estudo utiliza uma abordagem de caráter puro ou
básico, que tem como finalidade aumentar o conhecimento teórico do pesquisador sobre um
fenômeno, sem, obrigatoriamente, se preocupar com aplicações práticas e imediatas. O artigo
também aborda aspectos teóricos em sua constituição, sendo, assim, caracterizado como
qualitativo, ou seja, objetiva compreender a complexidade de um fenômeno, considerando o
contexto e analisando comportamentos, crenças e interações sociais.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

O estudo produz um relevante impacto acadêmico e social, dada a atualidade da sua temática,
ao tratar do avanço da internet e do seu uso para potencializar a repercussão dos crimes
cibernéticos, analisando a conexão de tais práticas com a violência de gênero.

Desse modo, foram exploradas as novas formas de manutenção, no meio tecnológico, de uma
sociedade historicamente patriarcalista, na qual as mulheres são constantemente discriminadas
em favor de uma visão que privilegia o domínio masculino. Os dados e estudos investigados
demonstram que as novas modalidades de infrações virtuais, sobretudo aquelas que envolvem
exposição vexatória e humilhação sexual das vítimas, estão majoritariamente associadas com
o gênero feminino, reforçando estigmas negativos relacionados à liberdade sexual e à
objetificação do corpo da mulher.

Além disso, nota-se que, embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha avançado na
tipificação de crimes como o cyberstalking, a pornografia de vingança e a sextorsão, ainda
existem lacunas normativas e dificuldades na aplicação prática da legislação, especialmente
no que tange à investigação, punição e prevenção dessas condutas.
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Dessa forma, a principal contribuição do estudo foi demonstrar o impacto da internet na
configuração e disseminação de crimes associados à violência de gênero, evidenciando como
o ambiente digital tem contribuído para a manutenção de um ciclo vicioso de violência,
desigualdade e marginalização da figura feminina.

Palavras-chave: Gênero, Crimes Cibernéticos, Direito Penal
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